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DECISÃO 
 

Id. 110 – Trata-se de Recurso Especial interposto de Acórdão deste 
Tribunal.  

 
É o breve relatório. Passo a decidir. 
 
A parte recorrente protocolou o recurso especial sem o devido preparo 

recursal, pelo que, na sequência, restou intimada, no prazo de cinco dias, para recolher 
o preparo em dobro das custas devidas ao STJ. 

 
Todavia, consoante certificado no id. 137, não atendeu à determinação 

judicial na forma devida, conforme o ato ordinatório do id. 131.  
 
Nesse contexto, revela-se desatendida a regra contida no artigo 1.007, § 

4º, do Código de Processo Civil. Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de 
que "a guia de recolhimento das custas deve conter o número do processo ou o número 
constante do acórdão recorrido, considerando-se irregular o recolhimento do preparo sem a 
observância da referida diretriz" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.537.177/RS, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 

 
Para corroborar: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREPARO. 
INDICAÇÃO INCORRETA DO NÚMERO DO PROCESSO 
NA GUIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO EM 
DOBRO. SEM MANIFESTAÇÃO. DESERÇÃO 
RECONHECIDA. SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. A guia de recolhimento das custas deve conter o número do 
processo ou o número constante do acórdão recorrido, 
considerando-se irregular o recolhimento do preparo sem a 
observância da referida diretriz. 
2. Não demonstrado o recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso e, intimado para efetuar o recolhimento 
em dobro, o recorrente não o comprovou no prazo assinalado, o 
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recurso especial não deve ser admitido em virtude da sua deserção 
(Súmula 187 do STJ). 
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.628.387/RJ, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 19/3/2025, DJEN de 
24/3/2025.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
INDICAÇÃO INCORRETA DO NÚMERO DO PROCESSO 
NA GUIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO EM 
DOBRO. NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA N.º 187 DO STJ. 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A guia de recolhimento das custas deve conter o número do 
processo ou o número constante do acórdão recorrido, 
considerando-se irregular o recolhimento do preparo sem a 
observância da referida diretriz. 
2. Não demonstrado o recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso e, intimado para efetuar o recolhimento 
em dobro, o recorrente não o comprovou no prazo assinalado, o 
recurso especial não deve ser admitido em virtude da sua deserção 
(Súmula n.º 187 do STJ). 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não 
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que 
sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp n.º 1.658.454/SP, relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 
31/8/2020, DJe de 8/9/2020). 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.537.177/RS, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO NÃO 
COMPROVADO NA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO (ART. 1.007, CAPUT 
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E § 4º, DO CPC). IRREGULARIDADE NO 
PREENCHIMENTO DA GUIA. ERRO NA INDICAÇÃO DO 
NÚMERO DO PROCESSO. DESERÇÃO (SÚMULA 
187/STJ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Agravo interno contra decisão que não admitiu agravo em 
recurso especial, versando sobre deserção por preparo irregular e 
sobre a inviabilidade dos embargos quando o acórdão embargado 
não aprecia o mérito. 
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a ausência de comprovação 
do preparo no ato da interposição, seguida de recolhimento com 
guia preenchida com número de processo errado, acarreta 
deserção. 
3. A não comprovação do preparo na interposição impõe a 
intimação para recolhimento em dobro, sob pena de deserção, nos 
termos do art. 1.007, caput, § 4º, do CPC. O erro material na 
guia, com indicação equivocada do número do processo, 
caracteriza irregularidade insanável e conduz à deserção, 
conforme a Súmula 187/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.752.329/RS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 
13/2/2026.) 

 
Portanto, a não comprovação do preparo recursal a tempo, nos termos 

do artigo 1.007, § 4º, do CPC, após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento 
do recurso, em razão da deserção.  

 
Por derradeiro, importante destacar que "o regular preparo do recurso 

especial é ônus exclusivo da parte recorrente, que deve zelar pela fiscalização e pelo correto 
preparo do especial, instruindo-o segundo o exigido pela Lei" (AgInt no REsp n. 1.587.322/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, 
DJe de 28/11/2019). 

 
Ante o exposto, DEIXO DE CONHECER do recurso especial de id. 110, 

em razão da deserção.  
 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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